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EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. LESÃO CORPORAL. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS. 
QUANTUM PROPORCIONAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado, questionando a dosimetria.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A Corte a quo bem exarou as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis ao paciente, elencando os seus maus 
antecedentes criminais, bem como agrediu a vítima com tapas, 
socos e puxões de cabelo, os quais resultaram em múltiplas 
lesões, fatores que apontam maior censura na conduta e 
justificam a exasperação da pena-base.
5. Não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que 
há motivação particularizada para cada crime, em obediência 
aos princípios da proporcionalidade e da individualização das 
penas.
6. Não estão atendidos os pressupostos do artigo 77, inciso II, do 
Código Penal, ante as circunstâncias judiciais desfavoráveis.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

Documento eletrônico VDA44151613 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:17:12
Código de Controle do Documento: 12a6417d-e68f-4d4e-92ba-f1088d02089e



ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Turma, por unanimidade, não conhecer do pedido.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay 
Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

 
                    Brasília, 24 de outubro de 2024.

 

Ministra Daniela Teixeira 
Relatora

Documento eletrônico VDA44151613 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:17:12
Código de Controle do Documento: 12a6417d-e68f-4d4e-92ba-f1088d02089e



HABEAS CORPUS Nº 854116 - RS (2023/0331693-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : CLAITON NUNES DOMINGUES
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
 

EMENTA

DIREITO PENAL. HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. LEI MARIA DA PENHA. LESÃO CORPORAL. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE. FUNDAMENTOS CONCRETOS. 
QUANTUM PROPORCIONAL. SUSPENSÃO CONDICIONAL 
DA PENA. CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO EVIDENCIADO. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO.
I. Caso em exame
1. Habeas corpus impetrado, questionando a dosimetria.
II. Questão em discussão
2. A questão em discussão consiste em saber se é cabível o 
habeas corpus como substitutivo de recurso próprio ou revisão 
criminal, e se há flagrante ilegalidade na dosimetria.
III. Razões de decidir
3. O habeas corpus não é admitido como substitutivo de recurso 
próprio ou revisão criminal, salvo em casos de flagrante 
ilegalidade.
4. A Corte a quo bem exarou as circunstâncias judiciais 
desfavoráveis ao paciente, elencando os seus maus 
antecedentes criminais, bem como agrediu a vítima com tapas, 
socos e puxões de cabelo, os quais resultaram em múltiplas 
lesões, fatores que apontam maior censura na conduta e 
justificam a exasperação da pena-base.
5. Não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez que 
há motivação particularizada para cada crime, em obediência 
aos princípios da proporcionalidade e da individualização das 
penas.
6. Não estão atendidos os pressupostos do artigo 77, inciso II, do 
Código Penal, ante as circunstâncias judiciais desfavoráveis.
IV. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO.

Documento eletrônico VDA44151411 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 24/10/2024 15:19:54
Código de Controle do Documento: 006d2cfb-44c6-403a-ab96-d00a40943bef



RELATÓRIO

 

Trata-se de habeas corpus com pedido liminar impetrado em favor de 
CLAITON NUNES DOMINGUES em que se aponta como autoridade coatora o 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL (Apelação 
Criminal 5007836-73.2021.8.21.0023).

O paciente foi condenado à pena de 11 meses de detenção, em regime 
aberto, além do pagamento de R$ 10.000,00 (dez mil reais), a título de indenização, 
pela prática do crime previsto no art. 129, § 9º, do Código Penal.

A apelação interposta pela defesa foi parcialmente provida para 
redimensionar o valor da indenização para 1 salário-mínimo nacional vigente à época 
dos fatos, mantida, no mais, a sentença.

A defesa alega, em síntese, a ocorrência de erro na dosimetria da pena.

Requer a concessão da ordem para obter a redução da pena aplicada 
ao paciente.

É o relatório.
 

VOTO

 

A Terceira Seção desta Corte, seguindo entendimento firmado pela 
Primeira Turma do Supremo Tribunal Federal, sedimentou orientação no sentido de 
não admitir habeas corpus em substituição a recurso próprio ou a revisão criminal, 
situação que impede o conhecimento da impetração, ressalvados casos excepcionais 
em que se verifica flagrante ilegalidade apta a gerar constrangimento ilegal.

Veja-se:

 

"O habeas corpus não pode ser utilizado como substitutivo de recurso 
próprio, a fim de que não se desvirtue a finalidade dessa garantia 
constitucional, com a exceção de quando a ilegalidade apontada é 
flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício"

(AgRg no HC n. 895.777/PR, Relator Ministro Reynaldo Soares da 
Fonseca, Quinta Turma, julgado em 2/4/2024, DJe de 8/4/2024).

 

"De acordo com a jurisprudência do STJ, não é cabível o uso de 
habeas corpus como sucedâneo de revisão criminal, notadamente 
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quando não há indicação de incidência de alguma das hipóteses 
previstas no art. 621 do CPP. Precedentes"

(AgRg no HC n. 864.465/SC, Relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, 
Sexta Turma, julgado em 18/3/2024, DJe de 20/3/2024).

 

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal é no mesmo sentido:

 

"Do ponto de vista processual, o caso é de habeas corpus substitutivo 
de agravo regimental (cabível na origem). Nessas condições, tendo em 
vista a jurisprudência da Primeira Turma desta Corte, entendo que o 
processo deve ser extinto sem resolução de mérito, por inadequação 
da via eleita (HC 115.659, Rel. Min. Luiz Fux) (...) A orientação 
jurisprudencial deste Tribunal é no sentido de que o “habeas corpus 
não se revela instrumento idôneo para impugnar decreto condenatório 
transitado em julgado” (HC 118.292-AgR, Rel. Min. Luiz Fux). 4. O 
caso atrai o entendimento desta Corte no sentido de que não cabe 
habeas corpus para reexaminar os pressupostos de admissibilidade 
de recurso interposto perante outros Tribunais (HC 146.113-AgR, Rel. 
Min. Luiz Fux; e HC 110.420, Rel. Min. Luiz Fux). (...)

(HC 225896 AgR, Relator Ministro Luís Roberto Barroso, Primeira 
Turma, julgado em 15/5/2023, DJe de 17/5/2023).

 

O entendimento é de elevada importância, devendo ser utilizado para 
preservar a real utilidade e eficácia da ação constitucional, qual seja, a proteção da 
liberdade da pessoa, quando ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, garantindo 
a necessária celeridade no seu julgamento.

A concessão de ofício da ordem, nos termos do art. 654, § 2º, do Código 
de Processo Penal, depende da existência de flagrante ilegalidade, situação que não 
se verifica de plano na hipótese dos autos, na medida em que o acórdão assim se 
manifestou acerca da dosimetria:

 A pena-base estabelecida foi de 11 meses de detenção, ou seja, oito 
meses acima do mínimo legal, porquanto sopesados os vetores 
culpabilidade e maus antecedentes.

Não obstante, entendo que deva ser deslocada a negativação da 
culpabilidade, sob mesma fundamentação, ante a conduta do acusado, 
que agrediu a vítima com tapas, socos e puxões de cabelo, os quais 
resultaram em múltiplas lesões, para o vetor consequências do delito, 
que se dirige aos efeitos decorrentes do crime, os resultados, em 
particular à vítima, à sua família ou à coletividade.

Em relação aos maus antecedentes, correta a negativação da vetorial, 
em virtude da condenação do réu transitada em julgado no processo 
023/2.16.0001732-2, ocorrida após o acontecimento dos autos. 
Ademais, a defesa busca o redimensionamento da fração de aumento, 
questionando o aumento da sanção em 04 meses por cada vetorial 
negativada.

Nesse sentido, o Superior Tribunal de Justiça tem reconhecido como 
critério ideal para individualização da reprimenda-base o aumento na 
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fração de 1/8 por cada circunstância judicial negativamente valorada, a 
incidir sobre o intervalo entre as penas mínima e máxima para cada 
vetor do artigo 59 do Código Penal.

No caso em comento, correta a exasperação de 08 meses de 
detenção, pelo crime previsto no artigo 129, § 9º do Código Penal. 
Dessa maneira, mantida a reprimenda em 11 meses de detenção, bem 
como as demais disposições dosimétricas.

Por fim, verifico que não foram preenchidos os requisitos para a 
concessão da suspensão condicional da pena, nos termos do artigo 
77, inciso II, do Código Penal, uma vez que as circunstâncias judiciais 
foram valoradas negativamente, demonstrando a inadequação do 
sursis para o cumprimento dos vetores repressivo e ressocializador ao 
apenamento.

 

A análise realizada pelo Tribunal de origem está em linha com a 
jurisprudência desta Corte acerca da temática. In casu, a Corte a quo bem exarou as 
circunstâncias judiciais desfavoráveis ao paciente, elencando os seus maus 
antecedentes criminais, bem como agrediu a vítima com tapas, socos e puxões de 
cabelo, os quais resultaram em múltiplas lesões, fatores que apontam maior censura 
na conduta e justificam a exasperação da pena-base.

No tocante ao critério numérico de aumento para cada circunstância 
judicial negativa, in casu, não há desproporção no aumento da pena-base, uma vez 
que há motivação particularizada, em obediência aos princípios da proporcionalidade 
e da individualização da pena, ausente, portanto, notória ilegalidade a justificar a 
concessão da ordem pleiteada.

A propósito: “Salienta-se que a ponderação das circunstâncias judiciais 
não constitui mera operação aritmética, em que se atribuem pesos absolutos a cada 
uma delas, mas sim exercício de discricionariedade, devendo o julgador pautar-se 
pelo princípio da proporcionalidade e, também, pelo elementar senso de justiça. ” 
(AgRg no AREsp n. 2.240.104/SP, Quinta Turma, relator Ministro Reynaldo Soares 
da Fonseca, DJe de 27/2/2023.)

Por fim, não estão atendidos os pressupostos do artigo 77, inciso II, do 
Código Penal, ante as circunstâncias judiciais desfavoráveis.

Ante o exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
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EM MESA JULGADO: 22/10/2024

Relatora

Exma. Sra. Ministra  DANIELA TEIXEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOAQUIM JOSÉ DE BARROS DIAS 

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 
PACIENTE : CLAITON NUNES DOMINGUES 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Lesão Corporal - Decorrente de Violência Doméstica

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, não conheceu do pedido."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Joel Ilan Paciornik e Messod 

Azulay Neto votaram com a Sra. Ministra Relatora.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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